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Abstract Fluoride has been used to prevent den-
tal caries. It is used in supply water and tooth-
pastes. One undesirable effect has been found:
mild dental fluorosis. Such stains have aroused
concern among specialists. This paper examines,
in the literature, ethical aspects resulting from the
use of fluoride in public health associated with the
“caries prevention versus mild fluorosis occur-
rence” contradiction and investigates the occur-
rence of any ethical dilemma among the profes-
sionals involved in decision on the use of such
products. Databases were assessed to identify pa-
pers through terms such as ética, bioética, ethics
and fluor. The material contributed to the draw-
ing up of a questionnaire answered by researchers
and health authorities. The data provided by the
interviews underwent content analysis. The ethics
dilemma may be stated as: “The use of fluoride
products to prevent dental caries has in public
health the inconvenience of producing mild den-
tal fluorosis in the population, however, the non-
use of fluoride has the inconvenience of not pre-
venting the appearance of a disease (caries) that
can be prevented if such product is used.” The
dilemma has shown to be solved, by admitting
that the use of such products would be fair and
that its benefit would exceed its damages. Never-
theless, some of the respondents admitted a viola-
tion of the  principle of autonomy.
Key words Ethics, Public health, Fluor, Water
fluoridation

Resumo O flúor tem sido empregado para pre-
venir cárie dentária, principalmente em águas de
abastecimento e dentifrícios. Um efeito indesejá-
vel, a fluorose dentária leve, tem suscitado preo-
cupações entre especialistas. Neste trabalho iden-
tificam-se, na literatura, aspectos éticos decorren-
tes do emprego de flúor em saúde pública relacio-
nados à contradição “prevenção da cárie versus
ocorrência de fluorose leve” e investiga-se a ocor-
rência de dilemas éticos entre profissionais envol-
vidos em decisões sobre o uso desses produtos. Fo-
ram identificadas publicações em bases de dados
empregando-se os termos de busca ética, bioética,
“ethics” e derivações do radical “fluor”. O mate-
rial subsidiou a construção de um questionário
aplicado a pesquisadores e autoridades sanitárias,
e os dados gerados submetidos à análise de con-
teúdo. O dilema ético emergente da análise pode
ser sintetizado: “Empregar produto com flúor pa-
ra prevenir cárie dentária tem o inconveniente de
produzir graus leves de fluorose dentária, mas
não utilizá-lo em saúde pública tem o inconve-
niente de não impedir o aparecimento de uma
doença (cárie) evitável com o seu uso.” Tal dilema
tem sido resolvido admitindo-se que haveria jus-
tiça no emprego do flúor e que seu benefício seria
maior do que o malefício – sendo este mínimo.
Alguns entrevistados reconheceram que há viola-
ção do princípio ético da autonomia.
Palavras-chave Ética, Saúde pública, Flúor, Fluo-
retação da água
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Introdução

Os dilemas morais decorrentes de intervenções
de saúde pública vêm sendo objeto de preocu-
pações entre os formuladores de políticas pú-
blicas e os tomadores de decisões nessa área.
Esses dilemas impactam as áreas de bioética e
de saúde pública, que, apesar de constituírem
campos distintos, apresentam pontos de inter-
seção, possibilitando uma abordagem mais
abrangente dos conflitos éticos pertinentes à
aplicação de tecnologias em saúde (Garrafa1,
Schramm & Kottow2).

As ações de saúde pública resultam de deci-
sões políticas e se materializam em medidas
que aparecem como respostas às necessidades
sanitárias coletivas. Com a finalidade de prote-
ger a todos numa determinada sociedade, essas
medidas tornam-se obrigatórias e sua execução
legitima o exercício do poder de disciplina e de
autoridade. Argumenta-se que a legitimidade
das ações sanitárias e as restrições à autonomia
individual se constituiriam em características
dos atos protetores e, dessa forma, a justiça sa-
nitária prevaleceria sobre a autonomia indivi-
dual (Schramm & Kottow2).

Enquanto o princípio da proteção está as-
sociado às evidências sobre a eficácia e a neces-
sidade de certas ações de alcance coletivo em
saúde pública e ambiental, o princípio da pru-
dência ou precaução associa-se aos danos e ris-
cos potenciais oriundos dessas ações.

Formuladores de políticas públicas e toma-
dores de decisões em saúde se vêem, freqüente-
mente, em situações críticas, dilemáticas, em
que se verificam conflitos entre os princípios
de proteção e de precaução.

Na área da saúde, uma situação dilemática
ocorre “quando duas abordagens são possíveis e
defensáveis tecnicamente, existindo dúvidas
quanto à adequação moral de cada escolha”
(Goldim3). Ao se analisar eticamente as deci-
sões no campo da saúde, observa-se que a maior
parte dos critérios adotados pelos tomadores de
decisão é consoante com o princípio de utilida-
de social, segundo o qual uma decisão deve ser
adotada de modo a “obter o maior bem-estar pa-
ra o maior número possível de pessoas”. Entre-
tanto, não é essa a tendência observada entre os
profissionais de saúde e a população (Fortes4).

Tais conflitos e dilemas fazem com que, não
obstante a saúde pública conte com um con-
junto de possibilidades e ferramentas para suas
intervenções – entre as quais as proporciona-
das pela epidemiologia, pela saúde ambiental,

pelas ciências sociais e humanas e por outros
campos do conhecimento científico-tecnológi-
co –, suas ações suscitem questionamentos éti-
cos enquanto meios para se atingir determina-
das metas, mesmo quando se reconhece que es-
sas intervenções são amparadas por leis e, mui-
tas vezes, bem-sucedidas na redução da morbi-
mortalidade (Kass5).

Para vários autores, o emprego das tecnolo-
gias em saúde deveria avaliar os diferentes as-
pectos relativos à população-alvo, entre os quais
as características socioculturais, os fatores eco-
nômicos e os aspectos biológicos que afetam os
grupos sociais, além dos possíveis conflitos so-
ciais e morais originados pelo seu uso. Proble-
mas morais – como injustiças e restrições às li-
berdades individuais – podem surgir em nome
do bem-estar e da segurança da coletividade;
ou, até mesmo, quando os objetivos de deter-
minada intervenção não são alcançados, devi-
do a conflitos de interesses que impedem o
acesso de amplas camadas da população às tec-
nologias (Frazão6, Schramm & Escotesguy7,
Fortes8). Por essa razão, é crucial, também,
considerar o desafio da universalidade de aces-
so às tecnologias nas análises éticas das inter-
venções de saúde pública.

Uma análise ética das intervenções ou pro-
gramas de saúde pública deve identificar, clara-
mente, suas metas e benefícios expressos em
termos de redução da morbidade e da mortali-
dade, e identificar os danos que possam decor-
rer dessas práticas, pois o equilíbrio entre danos
e benefícios jamais será adequado sem uma jus-
tificativa de saúde pública (Kass5, Kalamatianos
& Narvai9).

Produtos fluorados, especialmente águas de
abastecimento público e dentifrícios, vêm sen-
do utilizados em todo o mundo para prevenir
cárie dentária, como uma típica intervenção de
saúde pública. Entretanto, um efeito indesejável
tem sido detectado: a ocorrência de fluorose
dentária leve, com um quadro clínico caracteri-
zado pelo aparecimento de manchas brancas no
esmalte dentário. Tal tipo de fluorose, mesmo
que nem sempre percebido pelos portadores,
tem suscitado preocupações entre os especialis-
tas (Fejerskov et al.10, Murray11, McDonagh et
al.12).

A fluoretação das águas, apesar de ter sido
implementada por várias décadas em diversos
países, inclusive no Brasil desde 1953, e confi-
gurar-se como uma medida efetiva, segura,
equânime e barata contra a cárie dentária – ra-
tificada por organizações científicas, médico-
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odontológicas e de saúde pública de todo o
mundo (Horowitz13, Brasil14) –, vem sendo ob-
jeto de questionamentos éticos. Para Cohen &
Locker15, mesmo que fosse universalmente
aceito que a fluoretação das águas é benéfica, e
cientificamente inquestionável, ainda assim
restaria uma dimensão moral quanto à conve-
niência do seu emprego. Tais questionamentos
não ocorrem, contudo, com a mesma ênfase
em relação à disponibilidade de dentifrícios e
outros produtos contendo flúor, pois estes
apresentam a alternativa de não serem consu-
midos quando isso não é desejado.

Adicionar flúor às águas de abastecimento
para prevenir cárie, tendo em vista o princípio
da proteção, ou não fazê-lo para auxiliar na pre-
venção da fluorose, considerando o princípio
da precaução? Esta questão é discutida neste ar-
tigo, tendo como pano de fundo o contexto
brasileiro no início do século 21, em que cerca
de 40% da população tem acesso à água fluore-
tada, a ampla maioria dos dentifrícios são fluo-
rados e a ocorrência de cárie aos 12 anos de ida-
de revela magnitude aproximadamente 33%
menor entre os beneficiados por água fluoreta-
da (Narvai16). E mais: segundo o Ministério da
Saúde, os brasileiros apresentam, em média, 2,8
dentes permanentes atingidos pela doença na
idade-índice de 12 anos (Brasil17). Esse valor cor-
responde a uma prevalência considerada “mo-
derada” pela Organização Mundial da Saúde
(World Health Organization18), caracterizando
a cárie dentária como um importante problema
de saúde pública no Brasil, a exigir providências
dos tomadores de decisão em saúde.

O objetivo deste trabalho é analisar possí-
veis dilemas éticos relacionados com o empre-
go de produtos fluorados em saúde pública,
identificados tanto na literatura sobre o assun-
to quanto nas opiniões que têm sobre o tema
os formuladores de políticas públicas de saúde
e os tomadores de decisão nessa área.

Entre os objetivos específicos, procurou-se
verificar como os profissionais envolvidos em
decisões sobre o uso de produtos fluorados
avaliam a contradição “prevenção da cárie ver-
sus ocorrência de fluorose leve”, e se esses pro-
fissionais vivenciam algum dilema ético. Além
disso, procurou-se identificar também o que
pode amparar tais decisões, bem como os valo-
res e princípios éticos que as balizam.

Método

Trata-se de pesquisa exploratória com aborda-
gem qualitativa (Minayo19, Lefèvre et al.20),
empregando-se a análise documental e a entre-
vista como técnicas para a obtenção de infor-
mações pertinentes ao objeto. As unidades da
análise documental foram artigos e documen-
tos oficiais; as da entrevista foram os discursos.

Para viabilizar a análise documental, foram
realizadas buscas nas principais bases de dados
que congregam periódicos nacionais e interna-
cionais utilizados nas áreas de saúde pública,
odontologia e bioética, a saber: Medline, Lilacs
e BBO.

O levantamento abrangeu os artigos publi-
cados entre os anos de 1966 a 2001, empregan-
do-se termos de busca como “ética”, “bioética”,
“ethics” e derivações do radical “fluor”. Os da-
dos foram coletados, sistematicamente, entre
2001 e 2002. Citações de interesse também fo-
ram rastreadas por vias não sistemáticas, a par-
tir de referências secundárias, internet, leituras
de rotina e consultas manuais na biblioteca da
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de
São Paulo.

O material analisado foi composto de 39
artigos obtidos em periódicos científicos inter-
nacionais, indexados ou de reconhecida credi-
bilidade para os profissionais de saúde pública
e odontologia, três artigos disponibilizados em
sítios da internet e um capítulo de livro. Na aná-
lise dos resultados, tomaram-se, como referen-
cial, alguns princípios fundamentais da bioéti-
ca, como a não-maleficência, a beneficência, a
autonomia, a justiça, a proteção e a precaução.
A partir da análise desse material, construiu-se
um roteiro para as entrevistas realizadas com
pesquisadores, autoridades sanitárias e lideran-
ças médico-sanitárias, nas quais se buscou ex-
plorar aspectos relacionados com as contradi-
ções, os dilemas vivenciados, os valores e os prin-
cípios éticos que orientam suas decisões sobre
o uso de produtos fluorados.

Como instrumento para a obtenção do dis-
curso desses profissionais, utilizou-se a entre-
vista semi-estruturada. Um roteiro foi elabora-
do e previamente testado, ficando definidas as
seguintes perguntas:
1) Sabe-se que a concentração de fluoretos nas
águas de abastecimento está associada à queda
da prevalência da cárie, e altamente associada à
prevalência de fluorose dentária, podendo gerar
um dilema para os que tomam decisões na área
da Saúde Bucal Coletiva. O que você pensa disto?
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2) E o uso dos demais produtos fluorados em
Saúde Pública? Comente.
3) No seu entender, quem deve participar das
decisões sobre as questões relativas ao uso de pro-
dutos fluorados? As decisões devem se amparar
em quê?

Através da utilização de uma amostra inten-
cional de conveniência, não probabilística, fo-
ram entrevistados dez formuladores de políti-
cas de saúde e tomadores de decisões, entre se-
tembro e novembro de 2002, cujos depoimen-
tos foram gravados, transcritos e analisados.

Resultados

A literatura 

A análise da literatura revelou que, cronolo-
gicamente, os primeiros argumentos contra a
fluoretação tinham relação com o princípio éti-
co da autonomia, em que se alegava que os in-
divíduos seriam constrangidos a beber água
fluoretada. Apesar disso, as decisões no plano
científico-técnico e no plano judicial foram fa-
voráveis à fluoretação. Pouco a pouco, a juris-
prudência foi se consolidando favoravelmente à
fluoretação, e os direitos individuais pareciam
salvaguardados, uma vez que, segundo o princí-
pio da proteção, caberia ao Estado limitar o
exercício dos direitos individuais, objetivando o
bem comum – nesse caso, a prevenção da cárie.

Posteriormente, a ênfase nos questiona-
mentos à medida foi posta em sua segurança
para a saúde humana (princípio da não-male-
ficência) e em sua efetividade (princípio da be-
neficência). Quanto a esses aspectos, Block21

afirma que os estudos que apresentavam essas
objeções não foram aceitos pela comunidade
científica e pela justiça, por apresentarem gra-
ves distorções metodológicas.

Com a consolidação da fluoretação como
uma medida segura e efetiva na prevenção da
cárie, sua expansão teve grande impulso, nota-
damente nos Estados Unidos e no Brasil, na se-
gunda metade do século 20 (Narvai16). Nos Es-
tados Unidos, pretende-se a continuidade dessa
expansão, uma vez que a medida integra o con-
junto de metas do documento Healthy people
2010: a meta 21-9 fixa em 75% da população a
cobertura da fluoretação naquele país em 2010,
partindo de uma cobertura de 62% em 1992
(Centers for Disease Control and Prevention
22). No Brasil, a fluoretação das águas é uma das
prioridades da política nacional de saúde bucal

(Brasil14), tendo sido reivindicada nas três con-
ferências nacionais de saúde bucal realizadas no
país, em 1986, 1993 e 2004 (Narvai et al.23).

Constatou-se que a expansão da fluoreta-
ção da água foi acompanhada por um aumento
na exposição aos fluoretos. Os autores referi-
ram que tal aumento, que se seguiu ao início da
fluoretação, na segunda metade do século 20,
ocorreu devido ao surgimento de novos veícu-
los para o produto, como suplementos dietéti-
cos, dentifrícios, géis e soluções para aplicação
tópica, soluções para bochechos, alimentos e
bebidas industrializados processados com água
fluoretada. Essa maior exposição a produtos
fluorados acarretou uma redução na diferença
dos níveis de cárie entre as populações habitan-
do localidades com e sem água fluoretada. Par-
te substantiva dessa maior exposição se deve ao
emprego do dentifrício como veículo para o
flúor (Murray11, Burt24).

Esse declínio nas diferenças observadas nos
níveis de cárie em populações expostas e não-
expostas à água fluoretada pode ser explicado
pela difusão dos efeitos da fluoretação entre es-
sas localidades (efeito “halo”), decorrente da li-
vre circulação e consumo de produtos contendo
flúor, tanto em localidades com água fluoretada
quanto em localidades sem água fluoretada. E,
também, pela diluição dos efeitos preventivos da
água fluoretada diante das novas fontes de fluo-
retos, com a correspondente redução do poder
preventivo do método, tendo em vista a relativi-
zação do seu impacto em contextos em que não
é a única medida em operação. O produto dessa
maior exposição aos produtos fluorados é o au-
mento dos níveis de fluorose muito leve, com
tendência de aumento nas frações das categorias
de fluorose leve e moderada, levando pesquisa-
dores e autoridades de saúde a tomarem provi-
dências para diminuir a exposição global aos
fluoretos (Burt24, Coggon & Cooper25).

Nesse contexto, a literatura consultada re-
comenda a manutenção da fluoretação, a ado-
ção de medidas de vigilância epidemiológica e
sanitária, controle e fiscalização dos produtos
fluorados, novas pesquisas, desenvolvimento
de legislação compatível, recomendações insti-
tucionais e educação da população para se mi-
nimizar o risco de fluorose.

As entrevistas 

Nas entrevistas com os profissionais brasi-
leiros, sentimentos como angústia, insegurança
e indecisão foram referidos quando decisões
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precisavam ser tomadas. Tais sentimentos fo-
ram tidos como decorrentes do modo de im-
plementação da política de uso de produtos
fluorados.

Entre as principais causas desses sentimen-
tos, citaram-se:
a) a inexistência, insuficiência ou inadequa-
ção da legislação sobre os produtos fluorados;
b) as normas sobre os procedimentos coletivos
de prevenção de cárie devem ser flexibilizadas;
c) não parece haver, por parte do poder públi-
co, uma postura pró-ativa para conhecer e uti-
lizar as evidências científicas relativas à eficácia
e segurança dos produtos fluorados;
d) adotam-se pressupostos de eficácia e segu-
rança sem que as decisões sejam confirmadas
por novas pesquisas, ficando os tomadores de
decisão desinformados em relação aos novos
conhecimentos científicos;
e) o heterocontrole dos teores de flúor na água
não é realizado em todo o país, aumentando os
riscos de fluorose (malefício) e a probabilidade
de fracasso na prevenção da cárie em função de
os teores de flúor se encontrarem, freqüente-
mente, abaixo do ideal;
f) falta de fóruns e instâncias de discussão que
possibilitem a determinação de missões insti-
tucionais relacionadas ao uso de produtos fluo-
rados;
g) desconhecimento das recomendações exis-
tentes na literatura, e em documentos produzi-
dos pelo poder público, para a diminuição da
exposição aos produtos fluorados;
h) a falta de normas e de fiscalização pelo po-
der público facilita a ação de empresas que in-
dustrializam, distribuem e vendem produtos
contendo flúor – como alimentos, produtos de
higiene e água engarrafada –, agravando-se o
uso indiscriminado de produtos fluorados;
i) no nível local (municípios) parece não ha-
ver segurança sobre o seu grau de autonomia
para realizar ações e embargar produtos, fican-
do na dependência de decisões das esferas su-
periores;
j) os levantamentos epidemiológicos de fluo-
rose não são confiáveis, dada a dificuldade de
diagnóstico das lesões;
k) os prescritores abusam na indicação dos
produtos fluorados, demonstrando falta de co-
nhecimento, de critérios científicos e de ética
quanto à finalidade da prescrição;
l) é necessário alertar a população, os prescri-
tores e os tomadores de decisão sobre o uso cor-
reto desses produtos, seus riscos e benefícios;
m) apesar de existirem evidências científicas e

conhecimentos suficientes para permitir que
medidas cabíveis sejam tomadas na prevenção
da fluorose dentária, persistem incertezas
quanto ao impacto dos níveis de ingestão de
fluoretos como causa de fluorose, o que acaba
por retardar a necessária implantação, a curto
prazo, das medidas para resolver o problema;
n) insensibilidade e, em certos casos irrespon-
sabilidade, dos dirigentes empresariais quanto
aos riscos e malefícios potenciais oriundos dos
produtos que fabricam, distribuem e vendem.

Discussão

Entre os entrevistados, os conflitos de ordem
ética referentes ao emprego de produtos fluo-
rados em saúde pública referem-se à autono-
mia e à justiça distributiva dos benefícios e da-
nos, assim como ao risco físico representado
pelo aumento da ocorrência de fluorose dentá-
ria. Dos dez entrevistados, nove fizeram men-
ção a algum desses dilemas, sendo que dois de-
clararam não ter se dado conta disso.

Pode-se considerar que os conflitos de or-
dem ética não parecem ser resolvidos, unica-
mente, pela existência de legislação ou de evi-
dências científicas que possam amparar as de-
cisões. Entretanto, legislação e evidências cien-
tíficas foram considerados instrumentos fun-
damentais para que decisões eticamente ade-
quadas sejam tomadas com segurança.

Não houve, entre os entrevistados, alusões à
restrição da autonomia individual. Isso pode
ser interpretado como decorrente do fato de
que a saúde pública atua segundo o princípio
da proteção, através de medidas consideradas
paternalistas, nas quais a perda parcial da auto-
nomia pode ser justificada pelo benefício – no
caso, a redução da cárie. Como no contexto bra-
sileiro a legislação sobre o assunto é federal, a
falta de autonomia do município para decidir
sobre produtos fluorados, especialmente a água,
foi considerada inaceitável para alguns entre-
vistados. Mas outros consideraram aceitável es-
sa característica da institucionalidade brasileira.

Foi visto como improvável que a população
de menor poder aquisitivo, grata pela distribui-
ção de produtos fluorados por parte do poder
público, tenha autonomia e esclarecimento pa-
ra questionar a qualidade e a pertinência do em-
prego desses produtos em programas de pre-
venção.

Ao contrário, a população com maior poder
aquisitivo, tida como potencial questionadora
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do uso de produtos fluorados – por sua maior
capacidade de consumo e acesso a produtos in-
dustrializados em geral –, poderia apresentar
maior risco para fluorose. A possibilidade de
futuros questionamentos por parte desses seto-
res da população, com conseqüentes repercus-
sões sobre o uso dos produtos fluorados, susci-
tou receio de vários dos entrevistados.

Quanto à justiça distributiva dos benefí-
cios, a fluoretação da água foi considerada me-
dida de saúde pública equânime, sendo que os
demais produtos beneficiariam somente a po-
pulação com maior poder aquisitivo. Predomi-
nou, na literatura e nas entrevistas, a opinião
geral de que a medida deve ser mantida por sua
abrangência e benefícios, além de apresentar
uma relação custo-benefício muito favorável.
Esta visão está em conformidade com o achado
de Frias26, que constatou que a fluoretação da
água apresentou um custo médio de R$ 0,08
(US$ 0,03) per capita/ano na cidade de São
Paulo, em 2003. O custo acumulado em 18
anos de implantação e manutenção da fluore-
tação na capital paulista foi de R$ 1,44 (US$
0,94) per capita. A análise do benefício/custo
da fluoretação, apenas para o grupo etário de 7
a 12 anos, indicou uma economia de custos da
ordem de R$ 348,68 (US$ 113,95) no serviço
privado e de R$ 83,68 (US$ 27,35) no serviço
público, por habitante/ano.

Os entrevistados consideraram ainda que os
demais produtos fluorados seriam de acesso
restrito à maioria da população. O benefício da
redução da cárie dentária, devido ao uso do flúor
nas águas de abastecimento e em outros produ-
tos, sobrepujaria amplamente os malefícios, de
acordo com as opiniões predominantes na lite-
ratura e nas entrevistas.

A causa principal do dilema enfrentado pa-
ra decidir sobre o uso de produtos fluorados pa-
rece consistir na dificuldade de se balancear ris-
cos e benefícios. E recaiu, essencialmente, so-
bre o emprego da água de abastecimento pú-
blico como veículo. Apenas secundariamente o
dentifrício, e os demais produtos contendo flúor,
foram mencionados.

Constatou-se que tal dilema tem sido resol-
vido, na maioria das vezes, admitindo-se que
haveria justiça no emprego desses produtos e
que seu benefício, no contexto brasileiro, ainda
seria maior que o malefício. Alguns entrevista-
dos reconheceram, entretanto, que há violação
do princípio da autonomia.

Isto está de acordo com a afirmação de Co-
hen & Locker15 quando, abordando especifica-
mente aspectos éticos do uso de água fluorada
no contexto canadense, e assinalando que há ris-
co no emprego dessa medida, mencionam que
aparentemente não há saída desse conflito de
valores, que permaneceria mesmo que a fluore-
tação envolvesse benefício sem riscos.

Assim, não tendo aparentemente solução no
plano ético, as decisões sobre o emprego de
produtos fluorados em saúde pública, inclusive
as relativas à fluoretação de águas de abasteci-
mento público e dentifrícios, têm de ser toma-
das no plano político. Neste plano, por defini-
ção, qualquer decisão atende a certos interesses
e contraria outros. Decidir que interesses de-
vem ser contrariados em cada contexto coloca
em relevo a importância dos valores democráti-
cos e as relações entre saúde e democracia. Em
relação à fluoretação das águas de abastecimen-
to público, o Parlamento brasileiro tomou im-
portante decisão em 2004: analisou e rejeitou
um projeto de lei que pretendia interromper a
fluoretação das águas no país (Narvai et al.23).

Decisões políticas dessa natureza não resol-
vem, por certo, conflitos éticos.

Mas não há dúvida de que resoluções desse
tipo contribuem para ampliar os fundamentos
sobre os quais os tomadores de decisão em saú-
de têm de agir. Portanto, é de se esperar que,
com base nessa decisão do Legislativo, haja
uma diminuição da ocorrência de alguns dos
sentimentos mencionados nas entrevistas – tais
como angústia, insegurança e indecisão –, rela-
cionados ao emprego da água e de outros pro-
dutos como veículo para fluoretos, com vistas à
prevenção da cárie.
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